
QUADRO RESUMO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº: 15901.009082/2024 

ÓRGÃO INTERESSADO: 

Secretaria Municipal de Sau de de Sa o 

Luí s-MA. 

OBJETO: FORNECIMENTO DE APARELHOS E MATERIAIS ME DICO-HOSPITALARES, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAU DE VINCULADAS A  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAU DE DE SA O LUI S/SEMUS. 

TIPO: PREGA O ELETRO NICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO (SRP) 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.027.630,00 (um milhão, vinte e sete mil e seiscentos 

e trinta reais) 

SIGILOSO: 
 

  

NÃO 

  INTERVALO MÍNIMO 

ENTRE LANCES: 

R$ 0,01 (UM CENTAVO) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM E MENOR PREÇO 

GLOBAL POR LOTE 

QUANTIDADE DE ITENS: 

                      21 

QUANTIDADE DE LOTES: 

                       01 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO: 

UNITA RIO e LOTE U NICO 

FORMA DE FORNECIMENTO: 

PARCELADA 

MODO DE DISPUTA:   

 ABERTO / FECHADO  

EXIGE AMOSTRA:  

NA O 

EXIGE PROVA DE CONCEITO: 

NA O 

  

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Refere ncia tem como objeto o fornecimento de aparelhos 

e materiais me dico-hospitalares, para atender as necessidades das unidades de 

sau de vinculadas a  Secretaria Municipal de Sau de de Sa o Luí s/SEMUS. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 



2.1.1. A importa ncia da aquisiça o dos itens constantes neste instrumento torna-se 

vital, em virtude de serem materiais estrate gicos de suporte a s aço es de sau de, para 

prevença o, monitoramento e tratamento de diversas patologias, sendo essenciais 

para a continuidade do atendimento aos usua rios das Unidades de Sau de do 

Municí pio de Sa o Luí s. 

2.1.2. Os aparelhos e materiais me dico-hospitalares auxiliam e da o suporte a esses 

atendimentos e sa o 

itens de uso contí nuo e imprescindí veis para realizaça o das atividades finalí sticas 

das Unidades de Sau de, sendo que a falta destes resultaria na suspensa o dos 

trabalhos ou tornaria preca ria a sua execuça o. 

2.1.3. A escassez de materiais repercute na tomada de decisa o dos profissionais da 

a rea me dica, de enfermagem e de outras especialidades que tem contato direto com 

o paciente, isto implica muitas vezes na interrupça o da assiste ncia prestada ao 

usua rio. O desabastecimento pode ocasionar situaço es estressantes a  equipe 

multiprofissional, aumento de infecço es, aumento do tempo de internaça o do 

usua rio com consequente aumento dos custos e gastos hospitalares e em certas 

ocasio es, danos irrepara veis ao usua rio e seus familiares /acompanhantes. 

2.1.4. Tambe m e  necessa rio atender ao Plano Anual de Sau de – PAS 2022/2025 que 

estabelece as intenço es e resultados a serem alcançados durante a atual gesta o e 

seus ajustes anuais que venham a ser necessa rios, oriundo das Programaço es Anuais 

da Sau de - PAS e resultados refletidos nos pro ximos Relato rios Anuais de Gesta o que 

orientam os trabalhos das equipes de sau de sendo aprimorados a  luz das mudanças 

da realidade municipal. 

2.1.5. A Constituiça o Federal definiu que “a sau de e  direito de todos e dever do 

Estado” e a Lei Federal n. 8.080/1990, que regulamentou o SUS, preve  em seu Artigo 

7º, como princí pios do sistema, entre outros: 

2.1.6. I – universalidade de acesso aos serviços de sau de em todos os ní veis 

de assiste ncia; 

2.1.7. II – integralidade de assiste ncia, entendida como conjunto articulado e 

contí nuo das aço es e dos serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, 

exigidos para cada caso, em todos os ní veis de complexidade do sistema. 

2.1.8. Cabe ao Gestor Municipal prover as condiço es necessa rias para o atendimento 

a  sau de de sua populaça o, onde o mesmo organizou seus equipamentos de sau de 

distribuí dos nos distritos sanita rios que compo em o Municí pio de Sa o Luí s, com o 

intuito de qualificar e ampliar o acesso universal, as aço es e serviços de sau de, em 

tempo oportuno, contribuindo assim para a melhoria das condiço es de sau de e 

qualidade de vida da populaça o ludovicense. 



2.1.9. A Secretaria Municipal de Sau de de Sa o Luí s/SEMUS possui como objetivo 

prestar assiste ncia a  comunidade na a rea de sau de em todos os ní veis de 

complexidade, de forma universalizada e igualita ria, tendo como responsabilidade 

oferecer assiste ncia segura, a gil, pra tica, atualizada e de qualidade ao seu usua rio, 

respeitando-se as exige ncias legais, de modo a proporcionar atendimento seguro e 

de qualidade, facilitando assim a atuaça o dos diversos profissionais e 

proporcionando condiço es favora veis de trabalho. 

2.1.10. Diante disso e  imprescindí vel o fornecimento de aparelhos e materiais 

me dico-hospitalares para o atendimento aos usua rios das Unidades de Sau de 

Municipais de Sa o Luí s, bem como a manutença o de estoque mí nimo para que na o 

haja descontinuidade dos serviços, considerando que a falta destes inviabiliza a 

assiste ncia prestada pelas equipes de sau de. 

2.2.  PREVISÃO NO PLANEJAMENTO: 

2.2.1. A presente contrataça o esta  prevista no Plano de Contrataço es Anual 2025, 

nu mero 2129, ID 06307102000130-0-000066/2025, no Portal Nacional de 

Contrataço es Pu blicas (PNCP), disponí vel atrave s do link 

https://pncp.gov.br/app/pca/06307102000130/2025/66, demonstrando-se, 

assim, o seu alinhamento com o planejamento da Administraça o. 

2.3.  NATUREZA DA CONTRATAÇÃO: 

2.3.1. na o continuados, nos termos da Lei nº 14.133/2021, devido a necessidade de 

atender a demandas especí ficas de forma eficiente e econo mica. Essa pra tica na o so  

permite uma melhor alocaça o de recursos pu blicos, como tambe m garante 

flexibilidade, agilidade e qualidade na prestaça o de serviços a  populaça o. Portanto, 

a aquisiça o de bens na o continuada deve ser vista como uma estrate gia vital para o 

cumprimento das responsabilidades da Administraça o Pu blica. 

2.4.  LEVANTAMENTO DE MERCADO 

2.4.1. O planejamento desta contrataça o, em conformidade com o Art. 18, § 1º, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021, e o Decreto Municipal nº 60.155/2024, incluiu a realizaça o 

de um levantamento de mercado abrangente. Este estudo buscou identificar as 

soluço es mais adequadas e eficientes para o atendimento da demanda bem como 

obter dados para a estimativa de custos. 

2.4.2. Para a definiça o das especificaço es e quantitativos constantes neste Termo de 

Refere ncia, bem como para a estimativa de preços, foram consideradas as seguintes 

abordagens no levantamento de mercado: 

2.4.2.1. Prospecça o e ana lise de informaço es: Levantamento de dados sobre preços 

praticados, condiço es comerciais, desempenho e requisitos te cnicos de produtos e 

serviços similares ou ide nticos, disponí veis no mercado. 



2.4.2.2. Consulta a dados pu blicos: Utilizaça o de informaço es de contrataço es 

anteriores similares, publicadas no Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas (PNCP) 

ou outros sistemas oficiais, bem como dados de pesquisa de mercado. 

2.4.2.3. A ana lise dessas informaço es subsidiou a definiça o das condiço es de 

execuça o, especificaço es te cnicas detalhadas e a estimativa de preços estabelecidas 

neste Termo de Refere ncia, garantindo a razoabilidade dos valores e a adere ncia aos 

princí pios da economicidade, eficie ncia e transpare ncia, em alinhamento com a Lei 

nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 60.157/2024. 

2.5.  JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO 

2.5.1. Os itens 1 a 21 podem ser adquiridos separadamente (licitaça o por item) sem 

que isso afete o resultado ou qualidade final do produto ou serviço. Nesse caso, na o 

se obriga a aquisiça o por lote. 

2.5.2. Optou-se pelo agrupamento dos itens 22 a 24 em lote u nico. A aquisiça o do 

objeto licitado por lote, em vez do parcelamento, justifica-se neste processo em 

funça o da inviabilidade te cnica da sua divisa o, conforme a Lei nº 14.133/2021. O 

parcelamento comprometeria a funcionalidade, segurança e/ou padronizaça o do 

que se pretende adquirir, ja  que a natureza intrí nseca do objeto exige que seus 

componentes sejam fornecidos ou executados de forma integrada e coesa, sem 

interrupço es ou mu ltiplas interfaces que poderiam gerar incompatibilidades, falhas 

ou fragmentaça o da garantia e da responsabilidade te cnica, impossibilitando o pleno 

atendimento das necessidades da Administraça o Pu blica. 

2.5.3. Os produtos podera o ser solicitados em quantidades fracionadas e/ou 

parceladas ao longo do ano a  medida que houver a solicitaça o das unidades de sau de, 

de modo a atender a necessidade da Administraça o, evitando prejuí zos em relaça o 

ao prazo de validade. 

2.6.  DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS 

2.6.1. A aquisiça o tem como objetivo fornecer os materiais indispensa veis a  

utilizaça o nos serviços de sau de, garantindo condiço es regulares e seguras de 

abastecimento e, consequentemente, fornecer uma assiste ncia de qualidade aos 

pacientes atendidos pelos SUS atrave s desta Secretaria. 

2.6.2. Se almeja ainda com a contrataça o: 

2.6.2.1. Reduça o do nu mero de contrataço es atrave s de dispensa durante o 

exercí cio financeiro; 

2.6.2.2. Reduça o dos custos operacionais e de estoques; 

2.6.2.3. Agilidade e otimizaça o nas contrataço es pu blicas; 

2.6.2.4. Efica cia, eficie ncia e economicidade quanto aos recursos pu blicos. 



2.7.  VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.7.1. A presente contrataça o foi submetida a uma ana lise aprofundada de 

viabilidade, conforme preconizado pela fase de planejamento das contrataço es 

pu blicas, em estrita observa ncia aos ditames da Lei nº 14.133/2021 e da legislaça o 

municipal pertinente. 

2.7.2. O Estudo Te cnico Preliminar (ETP) demonstrou a pertine ncia e a necessidade 

da contrataça o, bem como a adequaça o da soluça o proposta. A viabilidade da 

aquisiça o e  fundamentada nos seguintes pilares, interligados e corroborados pelos 

estudos te cnicos e orçamenta rios: 

2.7.3. Viabilidade Te cnica: A soluça o de adquirir os aparelhos e materiais me dicos 

hospitalares foi minuciosamente analisada e validada, comprovando sua capacidade 

de atender integralmente aos requisitos e especificaço es te cnicas definidos. Os itens 

a serem adquiridos possuem as caracterí sticas necessa rias para monitorizaça o, 

diagno stico e compatibilidade com os sistemas existentes e as demandas clí nicas das 

unidades de sau de, garantindo a funcionalidade e o desempenho esperados. 

2.7.4. Viabilidade Operacional: A aquisiça o e  estrate gica para aprimorar os serviços 

de sau de prestados, resultando em ganhos significativos de eficie ncia operacional. 

Espera-se uma otimizaça o dos processos de atendimento, reduça o dos tempos de 

espera para procedimentos crí ticos e um avanço substancial na qualidade da 

assiste ncia aos pacientes. A soluça o se integra ao fluxo de trabalho existente, 

minimizando impactos negativos e potencializando a capacidade de resposta da 

rede de sau de. A operacionalizaça o e gesta o contratual sera o realizadas em 

conformidade com as diretrizes do Decreto Municipal nº 61.092/2024, que 

estrutura o Sistema Integrado de Licitaça o do Municí pio (SINLIC). 

2.7.5. Viabilidade Orçamenta ria: A estimativa de preço desta contrataça o, 

fundamentada em pesquisa de mercado robusta e transparente, esta  em 

consona ncia com os valores praticados no mercado e demonstra a adequaça o do 

investimento. O valor estimado foi validado e se encontra devidamente alinhado com 

a previsa o constante no Plano de Contrataço es Anual (PCA), elaborado conforme o 

Decreto Municipal nº 60.078/2024, garantindo a disponibilidade de recursos e a 

conformidade com o planejamento orçamenta rio. 

2.7.6. Adequaça o a  Necessidade Pu blica e Alinhamento Estrate gico: A contrataça o 

esta  em total consona ncia com a necessidade pu blica previamente identificada, que 

visa abastecer as unidades de sau de e qualificar o atendimento a  populaça o. 

2.7.7. A soluça o proposta contribui diretamente para a efetivaça o das polí ticas 

pu blicas de sau de do Municí pio, promovendo a melhoria da qualidade de vida dos 

cidada os e aprimorando a capacidade diagno stica e preventiva da rede municipal, 

em consona ncia com os princí pios da Lei nº 14.133/2021, como o desenvolvimento 

nacional sustenta vel e a busca pelo interesse pu blico. 



2.7.8. Diante de todas as consideraço es expostas, e corroborada pela ana lise te cnica, 

operacional, orçamenta ria e de riscos, a contrataça o pleiteada e  considerada 

plenamente via vel e altamente recomendada. Esta aquisiça o representa um passo 

fundamental para o contí nuo aprimoramento da prestaça o de serviços de sau de no 

Municí pio de Sa o Luí s, promovendo a eficie ncia e a modernizaça o da gesta o pu blica. 

2.8. COTAÇÃO MÍNIMA: 

2.8.1. Considerando que a estimativa do quantitativo se refere a um perí odo de 12 

(doze) meses, sendo aplicado uma margem de segurança em raza o da 

impossibilidade de definir a quantidade exata para suprir as necessidade das 

unidades ligadas a  esta Secretaria Municipal de Sau de, a quantidade mí nima a ser 

cotada de unidades de bens, a qual aduz o art. 82, inciso II da Lei nº. 14.133/2021, 

na o sera  indicada. 

2.8.2. Portanto, deve-se, necessariamente, ser cotado a quantidade total indicada 

neste Termo de Refere ncia. 

  

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vige ncia da contrataça o e  de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do contrato, conforme artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

4. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) e  uma ferramenta essencial para a 

administraça o pu blica, e sua aplicaça o e  totalmente justificada pelo Decreto 

Municipal nº 60.157/2024, que regulamenta a Nova Lei de Licitaço es (Lei Federal nº 

14.133/2021) na esfera municipal. Ale m de promover uma gesta o mais eficiente, 

econo mica e transparente das contrataço es, ao permitir a centralizaça o e 

racionalizaça o das aquisiço es, garantir maior agilidade e flexibilidade, otimizar os 

recursos pu blicos e melhorar o planejamento geral das compras, a escolha do SRP 

se torna imperativa em diversas situaço es especí ficas. conforme detalhado no Art. 

27 do referido Decreto. 

4.2. No presente caso, a adoça o do Sistema de Registro de Preços (SRP) e  

plenamente justificada com base nos incisos I, II e IV do artigo 27 do referido 

Decreto, que estabelece sua aplicaça o quando: I) as caracterí sticas do bem ou 

serviço demandarem contrataço es frequentes, garantindo agilidade no atendimento 

das necessidades recorrentes da Administraça o Pu blica; II) for conveniente a 

aquisiça o de bens com entregas parceladas, permitindo maior flexibilidade e 

eficie ncia na gesta o de estoques; e IV) a natureza do objeto impossibilitar a definiça o 

pre via do quantitativo a ser demandado, adequando-se a s demandas varia veis da 

rede municipal. 



4.3. Assim, o uso do SRP desburocratiza e otimiza o emprego dos recursos pu blicos, 

alinhando-se aos princí pios da boa governança e a s necessidades operacionais da 

gesta o municipal. 

5. JUSTIFICATIVA DO TRATAMENTO PREFERENCIAL PARA MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS 

5.1. Quando aplica vel ao processo licitato rio e em conformidade com a Lei Municipal 

nº 4.830/2007 e Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar 

nº 147/2014: Ficam destinados exclusivamente a  participaça o de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, os itens estimados cujo valor seja de ate  R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais); 

5.2. Fica reservada cota de ate  25% (vinte e cinco por cento) dos itens, com valores 

acima do indicado no item 5.1, cuja aquisiça o de bens seja de natureza divisí vel. 

6.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1.  INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (ART. 13, INCISO I, DO DECRETO 

MUNICIPAL Nº 60.155 

2024): 

6.1.1. Na presente contrataça o na o sera o indicadas marcas. 

6.2.  DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS: 

6.2.1. Na o sera  exigida amostra. 

6.3.  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

6.3.1. A estimativa das quantidades para aquisiça o de aparelhos hospitalares 

apresenta uma variabilidade considera vel, o que torna sua estimativa desafiadora. 

Assim, os quantitativos estabelecidos, demonstrados na planilha do Ape ndice I, 

tiveram como base o u ltimo prega o licitado por esta Secretaria, P.E nº 220/2023 e 

132/2023 e adequados conforme as necessidades e perfil de atendimento das 

unidades de sau de, bem como dos contratos originados a partir das ARP do referido 

prega o. 

6.3.2. Foram considerados tambe m que diversas unidades ve m passando por 

reforma e ampliaça o dos seus serviços, com aumento do nu mero de leitos e de 

serviços, aumentando a demanda por tais materiais. 

6.4.  DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE 

6.4.1. Na o sera  exigida carta de solidariedade. 

6.5.  CONSÓRCIO 

6.5.1. E  admitida a participaça o de conso rcios. 



6.6.  SUBCONTRAÇÃO 

6.6.1. Na o e  admitida a subcontraça o do objeto contratual. 

6.7.  GARANTIA DA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.7.1. Na o havera  exige ncia da garantia da contrataça o prevista no art. 39 do 

Decreto Municipal nº 60.155/2024, tendo em vista que, na o se aplica a nenhuma 

hipote se prevista no inciso I do referido decreto. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1. A soluça o sugerida e  a aquisiça o de aparelhos e materiais me dico-hospitalares, 

a fim de atender as necessidades das Unidades de Sau de vinculadas a  Secretaria 

Municipal de Sau de de Sa o Luí s, atrave s de Prega o Eletro nico, Sistema de Registro 

de Preço. 

7.2. Tal soluça o e  similar a  adotada por outros o rga os da administraça o e comum ao 

mercado de fornecedores, conforme demonstrado nos itens anteriores. 

7.3. Como justificativa, a aquisiça o dos itens contribuira  para a adequaça o dos 

ambientes e demanda das Unidades de Sau de Municipais, manutença o do estoque e 

substituiça o de materiais obsoletos e em mal estado de conservaça o, bem como 

adequaça o a s exige ncias normativas. 

7.4. A contrataça o devera  ser realizada atrave s da licitaça o na modalidade Prega o 

Eletro nico Sistema de Registro de Preço, pela flexibilidade de sua metodologia 

pra tica e jurí dica, bem como por na o ser possí vel, pela natureza do objeto, definir 

previamente o quantitativo exato, necessa rio para o atendimento da demanda desta 

Administraça o. Esse tipo de contrataça o permite a participaça o de va rios 

fornecedores no mercado nacional aptos a fornecer os itens necessa rios, conforme 

as especificaço es apresentadas, visando assim a obtença o da melhor proposta e 

menor preço, consequentemente economia para esta Administraça o Pu blica, 

estando assim em consona ncia com o Decreto Municipal nº 60.155/2024, Art. 27, 

que trata do Sistema de Registro de Preço. 

7.5. Os itens apresentados neste instrumento caracterizam-se como de natureza 

comum, tendo em vista que sa o geralmente ofertados pelas empresas e sa o 

facilmente compara veis entre si, ja  que possuem padro es de desempenho e de 

caracterí sticas gerais similares, de modo a permitir objetivamente uma decisa o de 

compra, com base no menor preço, por meio de especificaço es usuais e amplamente 

praticadas no mercado. 

7.6. Assim, resta demonstrado de forma objetiva que a soluça o escolhida e  a u nica 

apta a atender Administraça o sob os aspectos da convenie ncia, economicidade e 

eficie ncia, nos termos dos Aco rda os TCU 2383/2014 e 214/2020-Plena rio: 



7.7. A Administraça o, por ocasia o do planejamento de suas contrataço es, deve 

identificar previamente a  elaboraça o das especificaço es te cnicas e a  cotaça o de 

preços, um conjunto representativo dos diversos modelos existentes no mercado 

que possam atender completamente suas necessidades, de modo a caracterizar a 

realizaça o de ampla pesquisa de mercado e evitar o direcionamento do certame para 

modelo especí fico pela inserça o no edital de caracterí sticas atí picas. 

8.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1.  CONDIÇÕES DA ENTREGA 

8.1.2. Os materiais apresentados na proposta devera o observar os padro es mí nimos 

de qualidade, conforme cata logo eletro nico de padronizaça o do governo federal 

(CATMAT). 

8.1.3. O fornecimento devera  ser efetuado para a Secretaria Municipal de 

Sau de/SEMUS, com prazo de entrega de 20 (vinte) dias corridos, apo s assinatura do 

Contrato e emissa o da Ordem de Fornecimento, de forma parcelada, de acordo com 

a necessidade do setor competente. 

8.1.4. Os materiais devem ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal 

da Sau de - SEMUS, situado na Av. Engenheiro Emiliano Macieira - BR 135, Km 06 - 

Galpo es 16, 17 e 18, CEP: 65.095-602 - Maracana  - Sa o Luí s / MA, obedecendo ao 

hora rio de entrega, de segunda a  sexta-feira, das 08:00h a s 

15:00h. 

8.1.5. A empresa devera  substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem ví cios, defeitos ou incorreço es resultantes da 

entrega de materiais empregados, no prazo ma ximo de 05 (cinco) dias corridos, a 

contar da convocaça o da Secretaria de Municipal de Sau de, podendo haver dilataça o 

deste prazo nos casos em que ficar comprovada impossibilidade real de 

cumprimento, conforme ana lise e definiça o do fiscal do contrato. 

8.1.6. Os bens sera o recebidos provisoriamente, de forma suma ria, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsa vel pelo acompanhamento e fiscalizaça o do contrato, para efeito de 

posterior verificaça o de sua conformidade com as especificaço es constantes no 

Termo de Refere ncia e na proposta, e definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias 

corridos a partir do recebimento proviso rio, mediante atesto da Nota Fiscal, apo s 

verificaça o da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitaça o. 

8.2.  GARANTIA 

8.2.1. O prazo de garantia e  aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Co digo de Defesa do Consumidor). 

8.3.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



8.3.1. A contratada deve cumprir todas as obrigaço es constantes deste Termo de 

Refere ncia, Edital e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuça o do objeto, observando, ainda, 

as obrigaço es a seguir dispostas: 

8.3.2. Reparar, corrigir, ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais nos quais se verificarem ví cios, 

defeitos ou incorreço es resultantes da execuça o ou dos materiais empregados; 

8.3.3. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes da execuça o do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado a  Administraça o ou terceiros, na o 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaça o ou o acompanhamento da execuça o 

contratual pelo contratante, que ficara  autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.3.4. Quando na o for possí vel a verificaça o da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF ou nos sites , a contratada devera  entregar ao setor 

responsa vel pela fiscalizaça o do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a  

Seguridade Social; 2) certida o conjunta relativa aos tributos federais e a  Dí vida Ativa 

da Unia o; 3) certido es que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicí lio ou sede da contratada; 4) Certida o de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas – CNDT; 

8.3.5. Obriga-se a manter durante a vige ncia do Contrato, em compatibilidade com 

as obrigaço es por ela assumidas, todas as condiço es exigidas para a contrataça o, 

devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteraça o que 

possa comprometer sua manutença o. 

8.3.6. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as dí vidas porventura advindas 

da presente compra junto ao come rcio ou indu stria, ficando o CONTRATANTE isento 

de quaisquer responsabilidades perante os mesmos. 

8.3.7. Os custos com substituiça o de produtos apresentados em desacordo com as 

especificaço es te cnicas, correra o por conta da Contratada. 

8.3.8. Quando da formalizaça o do instrumento de contrato podera o ser previstos 

outros direitos e obrigaço es a crite rio da administraça o, no termos da lei e do Edital. 

8.3.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorre ncia anormal que se verifique na execuça o do objeto contratual. 

8.3.10. Prestar todo esclarecimento ou informaça o solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos 

relativos a  execuça o do objeto. 

8.3.11. Manter durante toda a vige ncia do contrato, em compatibilidade com as 

obrigaço es assumidas, todas as condiço es exigidas para habilitaça o na licitaça o; 



8.3.12. Guardar sigilo sobre todas as informaço es obtidas em decorre ncia do 

cumprimento do contrato; 

8.3.13. Arcar com o o nus decorrente de eventual equí voco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varia veis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementa -los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta na o seja satisfato rio para o atendimento do objeto da contrataça o, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.3.14. Ao longo de toda a execuça o do contrato, a contratada devera  cumprir a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficie ncia, para realibilitado da 

Previde ncia Social ou para aprendiz, bem como reservas de cargos previstos em 

outras normas especí ficas, art. 116 da Lei nº 14.133/2021. 

8.4.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.4.1. Sa o obrigaço es do Contratante ale m das constantes todas as obrigaço es deste 

termo de refere ncia, edital e seus anexos: 

8.4.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaço es assumidas pela contratada; 

8.4.1.2. Receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas no Termo 

de Refere ncia; 

8.4.1.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre ví cios, defeitos ou incorreço es 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituí do, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, a s suas expensas; 

8.4.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuça o do contrato e o cumprimento das 

obrigaço es pela contratada; 

8.4.1.5. Comunicar a empresa para emissa o de Nota Fiscal no que pertine a  parcela 

incontroversa da execuça o do objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento, quando 

houver controve rsia sobre a execuça o do objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.4.1.6. Efetuar o pagamento ao contratada do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condiço es estabelecidos no presente 

Contrato; 

8.4.1.7. Aplicar a  contratada as sanço es previstas na lei e neste Termo de Refere ncia; 

8.4.1.8. Na o praticar atos de ingere ncia na administraça o da contratada, tais como 

(art. 48 da Lei n.º 14.133/2021): 

8.4.1.8.1. fixar sala rio inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago 

pela contratada; 

8.4.1.8.2. estabelecer ví nculo de subordinaça o com funciona rio da contratada; 



8.4.1.8.3. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos 

sala rios pagos; 

8.4.1.8.4. demandar a funciona rio da contratada a execuça o de tarefas fora do 

escopo do objeto da contrataça o; 

8.4.1.8.5. prever exige ncias que constituam intervença o indevida da Administraça o 

na gesta o interna da contratada. 

8.4.1.9. Cientificar o o rga o de representaça o judicial do Municí pio para adoça o das 

medidas cabí veis quando do descumprimento de obrigaço es pela contratada; 

8.4.1.10. Explicitamente emitir decisa o sobre todas as solicitaço es e reclamaço es 

relacionadas a  execuça o 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelato rios ou de nenhum interesse para a boa execuça o do ajuste. 

8.4.1.10.1. A Administraça o tera  o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogaça o motivada, por igual 

perí odo. 

8.4.1.10.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilí brio 

econo mico-financeiro feitos pela contratada no prazo ma ximo de 30 (trinta) dias. 

8.4.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao iní cio de processo 

administrativo para apuraça o de descumprimento de cla usulas contratuais. 

8.4.1.12. A Administraça o na o respondera  por quaisquer compromissos assumidos 

pela contratada com terceiros, ainda que vinculados a  execuça o do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorre ncia de ato da contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.5.  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.5.1. As partes devera o cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em raza o do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentaça o da proposta no procedimento de contrataça o, independentemente de 

declaraça o ou de aceitaça o expressa.; 

8.5.2. Os dados obtidos somente podera o ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fe  e com os princí pios do art. 6º da 

LGPD. 

8.5.3. E  vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipo teses permitidas em Lei. 



8.5.4. A Administraça o devera  ser informada no prazo de 5 (cinco) dias u teis sobre 

todos os contratos de suboperaça o firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado. 

8.5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e  dever do 

contratado elimina - los, com exceça o das hipo teses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentaça o para fins de 

comprovaça o o cumprimento de obrigaço es legais ou contratuais e somente 

enquanto na o prescritas essas obrigaço es. 

8.5.6. E  dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

8.5.7. O Contratado devera  exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cla usula, permanecendo integralmente 

responsa vel por garantir sua observa ncia. 

8.5.8. O Contratante podera  realizar dilige ncia para aferir o cumprimento dessa 

cla usula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovaça o formulados. 

8.5.9. O Contratado devera  prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorroga vel 

justificadamente, quaisquer informaço es acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

8.5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastrea vel de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, hora rio e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilizaça o, em caso de eventuais omisso es, desvios 

ou abusos. 

8.5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interopera vel, a fim de garantir a reutilizaça o desses dados pela Administraça o nas 

hipo teses previstas na LGPD. 

8.5.11. O contrato esta  sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opinio es te cnicas ou recomendaço es, editadas na forma 

da LGPD. 

8.5.12. Os contratos e conve nios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD devera o ser 

comunicados a  autoridade nacional. 

9.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 

contratado que: 



a) der causa a  inexecuça o parcial do contrato; 

b) der causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o 

ou ao funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a  inexecuça o total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da contrataça o sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentaça o falsa ou prestar declaraça o falsa durante a execuça o 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execuça o do contrato 

g) comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Sera o aplicadas ao contratado que incorrer nas infraço es acima descritas as 

seguintes sanço es: 

I . Adverte ncia, quando o contratado der causa a  inexecuça o parcial do contrato, 

sempre que na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alí neas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar 

a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaraça o de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alí neas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alí neas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposiça o de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

a. morato ria de 1% (um por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, ate  o limite de 30 dias; 

b. morato ria de 1% (um por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, ate  o ma ximo 5% (cinco por cento), pela inobserva ncia do prazo 

fixado para apresentaça o, suplementaça o ou reposiça o da garantia. 

b.1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administraça o a promover a extinça o do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cla usulas, 

conforme dispo e o inciso I do art. 137 da Lei n 14.133, de 2021 



c. compensato ria de 5% (cinco por cento ), sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecuça o total do objeto. 

9.3. A aplicaça o das sanço es previstas neste Contrato na o exclui, em hipo tese 

alguma, a obrigaça o de reparaça o integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4. Todas as sanço es previstas neste Contrato podera o ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5. Antes da aplicaça o da multa sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

9.5.1. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, ale m da perda 

desse valor, a diferença sera  descontada da garantia prestada ou sera  cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5.2. Previamente ao encaminhamento a  cobrança judicial, a multa podera  ser 

recolhida administrativamente no prazo ma ximo 5 dias u teis, a contar da data do 

recebimento da comunicaça o enviada pela autoridade competente. 

9.6. A aplicaça o das sanço es realizar-se-a  em processo administrativo que assegure 

o contradito rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraça o de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

9.7. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infraça o cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunsta ncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientaço es dos o rga os de controle. 

9.8. Os atos previstos como infraço es administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitaço es e contratos da Administraça o Pu blica que tambe m sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, sera o apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 



9.9. A personalidade jurí dica do Contratado podera  ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos 

atos ilí citos previstos neste Contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanço es aplicadas a  pessoa jurí dica sera o estendidos aos 

seus administradores e so cios com poderes de administraça o, a  pessoa jurí dica 

sucessora ou a  empresa do mesmo ramo com relaça o de coligaça o ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contradito rio, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de ana lise jurí dica 

pre via (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.10. O Contratante, no prazo ma ximo 15 (quinze) dias u teis, contado da data de 

aplicaça o da sança o, informara  e mantera  atualizados os dados relativos a s sanço es 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inido neas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituí dos no a mbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

9.11. As sanço es de impedimento de licitar e contratar e declaraça o de inidoneidade 

para licitar ou contratar sa o passí veis de reabilitaça o na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

9.12. Os de bitos do contratado para com a Administraça o contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizaço es, na o inscritos em dí vida ativa, podera o 

ser compensados, total ou parcialmente, com os cre ditos devidos pelo referido o rga o 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo o rga o ora contratante. 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato devera  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cla usulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e da regulaça o municipal, 

e cada parte respondera  pelas conseque ncias de sua inexecuça o total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o ou suspensa o do contrato, o 

cronograma de execuça o sera  prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunsta ncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicaço es entre o o rga o ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletro nica para esse fim. 

10.4. O o rga o ou entidade podera  convocar representante da empresa para adoça o 

de provide ncias que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Apo s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o o rga o ou entidade 

podera  convocar o representante da empresa contratada para reunia o inicial para 

apresentaça o do plano de fiscalizaça o, que contera  informaço es acerca das 



obrigaço es contratuais, dos mecanismos de fiscalizaça o, das estrate gias para 

execuça o do objeto, do plano complementar de execuça o da contratada, quando 

houver, do me todo de aferiça o dos resultados e das sanço es aplica veis, dentre outros. 

10.6. A execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

10.7. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

10.7.1. O fiscal te cnico do contrato acompanhara  a execuça o do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condiço es estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a Administraça o. 

10.7.2. O fiscal te cnico do contrato anotara  no histo rico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato, com a descriça o 

do que for necessa rio para a regularizaça o das faltas ou dos defeitos observados; 

Identificada qualquer inexatida o ou irregularidade, o fiscal te cnico do contrato 

emitira  notificaço es para a correça o da execuça o do contrato, determinando prazo 

para a correça o; 

10.7.3. O fiscal te cnico do contrato informara  ao gestor do contato, em tempo ha bil, 

a situaça o que demandar decisa o ou adoça o de medidas que ultrapassem sua 

compete ncia, para que adote as medidas necessa rias e saneadoras, se for o caso; 

10.7.4. No caso de ocorre ncias que possam inviabilizar a execuça o do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal te cnico do contrato comunicara  o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

10.7.5. O fiscal te cnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

ha bil, o te rmino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a  renovaça o 

tempestiva ou a  prorrogaça o contratual. 

10.8. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

10.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificara  a manutença o das condiço es de 

habilitaça o da contratada, acompanhara  o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalizaça o de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobato rios pertinentes, caso necessa rio. 

10.8.2. Caso ocorram descumprimento das obrigaço es contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuara  tempestivamente na soluça o do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as provide ncias cabí veis, quando 

ultrapassar a sua compete ncia; 

10.8.3. O gestor do contrato coordenara  a atualizaça o do processo de 

acompanhamento e fiscalizaça o do 



contrato contendo todos os registros formais da execuça o no histo rico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorre ncias, das alteraço es e das prorrogaço es contratuais, elaborando relato rio 

com vistas a  verificaça o da necessidade de adequaço es do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administraça o. 

10.9. GESTOR DO CONTRATO 

10.9.1. O gestor do contrato acompanhara  a manutença o das condiço es de 

habilitaça o da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara  

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaça o e do pagamento da despesa 

no relato rio de riscos eventuais. 

10.9.2. O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, a  autoridade superior a quelas que 

ultrapassarem a sua compete ncia. 

10.9.3. O gestor do contrato emitira  documento comprobato rio da avaliaça o 

realizada pelos fiscais te cnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigaço es assumidas pelo contratado, com mença o ao seu desempenho na 

execuça o contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigaço es. 

10.9.4. O gestor do contrato tomara  provide ncias para a formalizaça o de processo 

administrativo de responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser 

conduzido pela comissa o de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com compete ncia para tal, conforme o caso. 

10.9.5. O setor de contrataça o comunicara  ao gestor do contrato, em tempo ha bil, o 

te rmino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a  tempestiva renovaça o 

ou prorrogaça o contratual. 

10.9.6. O gestor do contrato devera  elaborara  relato rio final com informaço es sobre 

a consecuça o dos objetivos que tenham justificado a contrataça o e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraça o. 

11.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

11.1. RECEBIMENTO DO OBJETO: 

11.1.1. O fornecimento devera  ser efetuado para a Secretaria Municipal de 

Sau de/SEMUS, com prazo de entrega de 20 (vinte) dias corridos, apo s assinatura 

do Contrato e emissa o da Ordem de Fornecimento, de forma parcelada, de acordo 

com a necessidade do setor competente. 



11.1.2. Os materiais devem ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal 

da Sau de - SEMUS, situado na Av. Engenheiro Emiliano Macieira - BR 135, Km 06 - 

Galpo es 16, 17 e 18, CEP: 65.095-602 - Maracana  - Sa o Luí s / MA, obedecendo ao 

hora rio de entrega, de segunda a  sexta-feira, das 08:00h a s 15:00h. 

11.1.3. Os bens sera o recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) 

dias corridos, de forma suma ria, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsa vel pelo acompanhamento e 

fiscalizaça o do contrato, para efeito de posterior verificaça o de sua conformidade 

com as especificaço es constantes no Termo de Refere ncia e na proposta. Pore m, em 

situaço es que tiverem intercorre ncias no recebimento podera  ser prorrogado para 

no ma ximo 15 (quinze) dias; 

11.1.4. Os bens podera o ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento proviso rio, quando em desacordo com as especificaço es constantes no 

Termo de Refere ncia e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 

(cinco) dias corridos, a contar da notificaça o da contratada, a s suas custas, sem 

prejuí zo da aplicaça o das penalidades. 

11.1.5. O recebimento definitivo ocorrera  no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a 

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administraça o, apo s a verificaça o da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitaça o mediante termo detalhado. 

11.1.6. O prazo para recebimento definitivo podera  ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual perí odo, quando houver necessidade de 

dilige ncias para a aferiça o do atendimento das exige ncias contratuais. 

11.1.7. No caso de controve rsia sobre a execuça o do objeto, quanto a  dimensa o, 

qualidade e quantidade, devera  ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se a  empresa para emissa o de Nota Fiscal no que for pertinente 

a  parcela incontroversa da execuça o do objeto, para efeito de liquidaça o e 

pagamento. 

11.1.8. O prazo para a soluça o, pelo contratado, de inconsiste ncias na execuça o do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administraça o durante a ana lise pre via a  liquidaça o de despesa, na o 

sera  computado para os fins do recebimento definitivo. 

11.1.9. O recebimento proviso rio ou definitivo na o excluira  a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade e tico-profissional 

pela perfeita execuça o do contrato. 

11.2. LIQUIDAÇÃO: 

11.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra  o 

prazo de 30 (trinta) dias u teis para fins de liquidaça o. 



11.2.2. Para fins de liquidaça o, o setor competente devera  verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessa rios e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissa o; 

c) os dados do contrato e do o rga o contratante; 

d) o perí odo respectivo de execuça o do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f)eventual destaque do valor de retenço es tributa rias cabí veis. 

11.2.3. Havendo erro na apresentaça o da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunsta ncia que impeça a liquidaça o da despesa, esta ficara  

sobrestada ate  que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo apo s a comprovaça o da regularizaça o da situaça o, sem o nus ao contratante; 

11.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera  ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovaça o da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sí tios eletro nicos oficiais ou a  documentaça o 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2.5. A Administraça o devera  realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutença o das condiço es de habilitaça o exigidas no edital; b) identificar possí vel 

raza o que impeça a participaça o em licitaça o, no a mbito do o rga o ou entidade, que 

implique proibiça o de contratar com o Poder Pu blico, bem como ocorre ncias 

impeditivas indiretas. 

11.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaça o de irregularidade do contratado, 

sera  providenciada sua notificaça o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

u teis, regularize sua situaça o ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

podera  ser prorrogado uma vez, por igual perí odo, a crite rio do contratante. 

11.2.7. Na o havendo regularizaça o ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante devera  comunicar aos o rga os responsa veis pela fiscalizaça o da 

regularidade fiscal quanto a  inadimple ncia do 

contratado, bem como quanto a  existe ncia de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessa rios para garantir o recebimento de 

seus cre ditos. 

11.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante devera  adotar as medidas 

necessa rias a  rescisa o contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 



11.2.9. Havendo a efetiva execuça o do objeto, os pagamentos sera o realizados 

normalmente, ate  que se decida pela rescisa o do contrato, caso o contratado na o 

regularize sua situaça o junto ao SICAF 

11.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 

11.3.1. O pagamento sera  efetuado no prazo de ate  30 (trinta) dias, contados da 

finalizaça o da liquidaça o da despesa, conforme disposto nesse instrumento. 

11.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado sera o 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate  a data 

de sua efetiva realizaça o, mediante aplicaça o do í ndice IPCA de correça o moneta ria. 

11.4. FORMA DE PAGAMENTO 

11.4.1. O pagamento sera  realizado por meio de ordem banca ria, para cre dito em 

banco, age ncia e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.4.2. Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem banca ria para pagamento. 

11.4.3. Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria prevista na 

legislaça o aplica vel. 

11.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, sera o retidos na fonte, quando da realizaça o do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislaça o vigente. 

11.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, na o sofrera  a retença o tributa ria quanto aos 

impostos e contribuiço es abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficara  condicionado a  apresentaça o de comprovaça o, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributa rio favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

11.5. DO REAJUSTE 

11.5.1. Os preços inicialmente contratados sa o fixos e irreajusta veis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado. 

11.5.2. Apo s o interregno de um ano, a  pedido do contratado, os preços iniciais sera o 

reajustados, mediante a aplicaça o, pelo contratante, do í ndice IPCA, exclusivamente 

para as obrigaço es iniciadas e concluí das apo s a ocorre ncia da anualidade. 

11.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mí nimo de um ano 

sera  contado a partir dos efeitos financeiros do u ltimo reajuste. 

11.5.4. No caso de atraso ou na o divulgaça o do(s) í ndice (s) de reajustamento, o 

contratante pagara  ao contratado a importa ncia calculada pela u ltima variaça o 



conhecida, liquidando a diferença correspondente ta o logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) í ndice(s) definitivo(s). 

11.5.5. Nas aferiço es finais, o(s) í ndice(s) utilizado(s) para reajuste sera (a o), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

11.5.6. Caso o(s) í ndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma na o possa(m) mais ser utilizado(s), sera (a o) 

adotado(s), em substituiça o, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaça o 

enta o em vigor. 

11.5.7. Na ause ncia de previsa o legal quanto ao í ndice substituto, as partes elegera o 

novo í ndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

11.5.8. O reajuste sera  realizado por apostilamento. 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1.1. Sera  adotado o crite rio de MENOR PREÇO por item e MENOR PREÇO 

GLOBAL por lote para julgamento e classificaça o das propostas, observados os 

prazos ma ximos, as especificaço es te cnicas e os para metros mí nimos de 

desempenho e qualidade definidos no presente Instrumento. 

12.1.2. Os materiais a serem adquiridos enquadram-se no conceito de bens comuns, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, por possuir padro es de desempenho e 

caracterí sticas gerais e especificas usualmente encontradas no mercado, podendo, 

portanto, serem licitados por meio de PREGÃO ELETRÔNICO. 

12.1.3. No preço apresentado, devera o ser incluí das todas e quaisquer despesas 

necessa rias para o fiel cumprimento do objeto desta licitaça o, inclusive todos os 

custos com sala rios, encargos sociais, previdencia rios e trabalhistas do pessoal da 

CONTRATADA, como tambe m transportes de qualquer natureza, materiais 

empregados, inclusive ferramentas, utensí lios e equipamentos utilizados, 

depreciaça o, alugue is, administraça o, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer 

outros custos que, direto ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento 

pelo Fornecedor. 

12.1.4. Sera  adotado o modo de disputa ABERTO / FECHADO. 

12.1.5. O intervalo mí nimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidira  tanto em relaça o aos lances intermedia rios quanto em relaça o a  

proposta que cobrir a melhor oferta devera  ser de R$ 0,01 (um centavo ). 

12.2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 



12.2.1. Cata logos e material(is) ilustrativo(s) original(is) ou co pia(s) em portugue s, 

referente(s) ao(s) modelo(s) ofertado(s), comprobato rio(s) da descriça o te cnica 

apresentada na sua proposta original. Somente sera o considerados va lidos cata logos 

impressos pela internet, desde que este possibilite a averiguaça o completa e 

compatí vel com a descriça o do objeto requisitado e conste a origem do site oficial do 

fabricante e que informe a “FONTE” (endereço completo, por 

exemplo: http://www.fabricantex.com/produtox.) do respectivo documento, 

possibilitando a comprovaça o da autenticidade do documento proposto. 

12.2.2. Para os itens: 2,3,4,5,6,7,13,14,15,16,17,18,19 e 20 apresentar junto com a 

proposta: Certificado de Registro emitido pela Age ncia Nacional de Vigila ncia 

Sanita ria (ANVISA), dentro do prazo de validade em nome do fabricante, conforme 

art. 12 da Lei nº. 6.360/1976, que dispo e sobre a Vigila ncia Sanita ria a que ficam 

sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmace uticos e correlatos, 

cosme ticos, saneantes e outros produtos. Caso o registro esteja vencido, a empresa 

devera  apresentar co pia do protocolo da solicitaça o de sua revalidaça o, 

acompanhada de co pia do registro vencido, desde que a revalidaça o do registro 

tenha sido requerida no primeiro semestre do u ltimo ano do quinque nio de sua 

validade, nos termos e condiço es previstas no § 6º do art. 12 da supracitada Lei. 

13.  DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

13.1. QUALIFICAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

13.1.1. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas ou no Cadastro 

de Pessoas Fí sicas, conforme o caso; 

13.1.2. Prova de inscriça o no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houver, relativo ao 

domicí lio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com 

o objeto contratual; 

13.1.3. Certida o conjunta expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional. 

13.1.4. Certida o negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado (De bitos 

Fiscais e Dí vida Ativa). 

13.1.5. Certida o negativa expedida pela Prefeitura Municipal, (De bitos Fiscais e 

Dí vida Ativa). 

13.1.6. CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do seu prazo de validade. 

13.1.7. CNDT – Certida o de Negativa de De bito Trabalhista. 

13.1.8. Declaraça o de que na o emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e na o emprega menor de dezesseis anos. 



13.1.9. Declaraça o de que cumpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa 

com deficie ncia e para reabilitado da previde ncia social, previstas em lei e em outras 

normas especí ficas. 

13.1.10. Certida o negativa de insolve ncia civil expedida pelo distribuidor do 

domicí lio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fí sica, desde que admitida a 

sua participaça o na licitaça o, ou de sociedade simples; 

13.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

13.2.1. Certida o negativa de insolve ncia civil expedida pelo distribuidor do 

domicí lio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fí sica, desde que admitida a 

sua participaça o na licitaça o, ou de sociedade simples; 

13.2.2. Balanço patrimonial, demonstraça o de resultado de exercí cio e demais 

demonstraço es conta beis dos 2 (dois) u ltimos exercí cios sociais; 

13.2.3. Certida o negativa de fale ncia expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

13.2.4. I ndices de Liquidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentaça o pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstraça o de resultado de exercí cio e demais demonstraço es 

conta beis dos 2 (dois) u ltimos exercí cios sociais e obtidos pela aplicaça o das 

seguintes fo rmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realiza vel a Longo Prazo )/( Passivo 

Circulante + Passivo Na o Circulante); 

II - Solve ncia Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo na o 

Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

13.2.5. O atendimento dos í ndices econo micos previstos neste item devera  ser 

atestado mediante declaraça o assinada por profissional habilitado da a rea conta bil, 

apresentada pelo fornecedor. 

13.2.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos í ndices de Liquidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), sera  exigido para fins de habilitaça o capital mí nimo ou patrimo nio 

lí quido mí nimo de 10% do valor total estimado da contrataça o. 

13.2.7. A exige ncia de í ndices esta  se limitando a  demonstraça o da capacidade 

financeira do licitante com vistas aos compromissos que tera  que assumir caso lhe 

seja adjudicado o contrato. 

13.2.8. Ressalta-se, ainda, que os í ndices e valores solicitados sa o usualmente 

adotados para a avaliaça o de situaça o econo mico-financeira pela corte suprema de 



contas do Brasil. Ademais, na o esta  sendo exigida a comprovaça o de rentabilidade 

ou lucratividade, atrave s dos í ndices, mas, ta o somente, a demonstraça o que a 

licitante sera  capaz de arcar com o contratado pela administraça o. 

13.2.9. Assim, os í ndices adotados sa o capazes de indicar se a empresa possui 

recursos disponí veis (bens e direitos realiza veis a curto prazo) para fazer face ao 

total de suas dí vidas de curto prazo. Logo, eles medem a solve ncia da empresa, 

inclusive medem a capacidade da empresa para saldar suas dí vidas. 

13.2.10. O I ndice de Liquidez Corrente (LC), em especial, e  o í ndice que reflete a 

situaça o dos compromissos financeiros de curto prazo em face ao ativo realiza vel de 

curto prazo. A relaça o deve ser superior a UM (1), pois assim demonstra que a 

empresa possui recursos suficientes para saldar seus compromissos financeiros 

vincendos a curto prazo. Observa-se que se o í ndice obtido for igual a um, demonstra 

a capacidade de solve ncia necessa ria para cumprir com seus compromissos de curto 

prazo. E quando superior, indica folga para tomada de deciso es. 

13.2.11. As empresas criadas no exercí cio financeiro da licitaça o devera o atender a 

todas as exige ncias da habilitaça o e podera o substituir os demonstrativos conta beis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

13.2.12. O balanço patrimonial, demonstraça o de resultado de exercí cio e demais 

demonstraço es conta beis limitar-se-a o ao u ltimo exercí cio no caso de a pessoa 

jurí dica ter sido constituí da ha  menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, §6º) 

13.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.3.1. Para os itens 2, 3, 4, 5, 6, 7, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20: Licença Sanita ria 

Estadual ou Municipal va lida, emitida pelo Serviço de Vigila ncia Sanita ria e 

compatí vel com o objeto licitado. Se a licença estiver vencida, sera  aceita co pia 

legí vel do protocolo de revalidaça o acompanhada da co pia da licença expirada. 

Alternativamente, a exige ncia da licença pode ser dispensada mediante a 

apresentaça o de comprovaça o inequí voca de que a atividade do licitante e  isenta de 

tal exige ncia perante a Vigila ncia Sanita ria competente. 

13.3.2. Para os itens 2, 3, 4, 5, 6, 7, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20: Autorizaça o de 

Funcionamento (AFE), concedida pela Age ncia Nacional de Vigila ncia Sanita ria 

(ANVISA). A validaça o da AFE dar-se-a  por meio de co pia legí vel de sua publicaça o 

no Dia rio Oficial da Unia o (DOU) ou co pia eletro nica obtida diretamente do portal 

da ANVISA. Alternativamente, a exige ncia da AFE podera  ser dispensada mediante a 

apresentaça o de documento oficial emitido pela ANVISA ou legislaça o especí fica que 

comprove inequivocamente a dispensa de tal autorizaça o para a atividade exercida 

pelo licitante. 

  



14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O custo estimado total da contrataça o e  de R$ 1.027.630,00 (um 

milhão, vinte e sete mil, seiscentos e trinta reais) conforme custos unita rios 

apostos no Ape ndice I. 

15. DOS APÊNDICES 

15.1. Integra este termo de refere ncia: 

APÊNDICE I – Planilha Descritiva e Orçamenta ria. 

  

ELABORAÇÃO 

Luciana Costa Silva 

Te cnica SUMAPA / SEMUS 

Matrí cula:66.833 

  

Diego de Jesus Abreu Mota 

Coordenador de Compras e Registro 

Matrí cula 48.111 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



APÊNDICE I 

PLANILHA DESCRITIVA E ORÇAMENTÁRIA 

 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO 
CATMA
T 

UNI
D. 

 QUANT  

PREÇO 
FINAL 
(MEDIAN
A) 

VALOR TOTAL 

ITEM 1 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  

1 

APARELHO BARBEAR, 
com as características 
mínimas: descartável, 
lâmina aço inox. 
Quantidade mínima 
lâmina: 2 UN. Material 
do cabo: plástico. 
Características 
adicionais: com fita 
lubrificante. 

617292 
UN
D 

               
60.000  

 R$                                 
1,21  

 R$                  
72.600,00  

ITEM 2 AMPLA PARTICIPAÇÃO 75% VINCULADO AO ITEM 3 

2 

APARELHO PARA MEDIR 
PRESSÃO ARTERIAL 
ADULTO COM 
PEDESTAL, com as 
características mínimas: 
esfigmomanômetro 
hospitalar, com rodízios. 
Braçadeira adulto, 18 - 
35 cm. Com visor 
graduado de 0 a 300 
mmHg. Tubo em espiral 
para as braçadeiras e 
compartimento traseiro 
para armazenamento 
da braçadeira e pêra. 
Manguito e pêra em 
PVC, braçadeira em 
nylon e fecho em velcro. 
Pedestal de altura 
ajustável com 05 
rodízios. Verificado e 
aprovado pelo 
INMETRO 

485445 
UN
D 

                    
375  

 R$                             
502,50  

 R$                
188.437,50  

ITEM 3 COTA RESERVADA 25% VINCULADO AO ITEM 2 



3 

APARELHO PARA MEDIR 
PRESSÃO ARTERIAL 
ADULTO COM 
PEDESTAL, com as 
características mínimas: 
esfigmomanômetro 
hospitalar, com rodízios. 
Braçadeira adulto, 18 - 
35 cm. Com visor 
graduado de 0 a 300 
mmHg. Tubo em espiral 
para as braçadeiras e 
compartimento traseiro 
para armazenamento 
da braçadeira e pêra. 
Manguito e pêra em 
PVC, braçadeira em 
nylon e fecho em velcro. 
Pedestal de altura 
ajustável com 05 
rodízios. Verificado e 
aprovado pelo 
INMETRO 

485445 
UN
D 

                    
125  

 R$                             
502,50  

 R$                  
62.812,50  

ITEM 4 AMPLA PARTICIPAÇÃO 75% VINCULADO AO ITEM 5 

4 

APARELHO PARA MEDIR 
PRESSÃO ARTERIAL 
DIGITAL DE BRAÇO, com 
as características 
mínimas: tamanho 
adulto, circunferência 
da braçadeira de 22 cm 
a 43 cm 
aproximadamente. 
Medidor de pressão 
sistólica, diastólica e 
frequência cardíaca, 
com insuflação e 
desinsuflação 
automáticas. Visor 
grande de fácil 
visualização, LCD. Com 
indicador de erro de 
movimento. 
Alimentação por pilhas. 
Dimensões 
aproximadas do 
produto 10,8 x 12 x 

623290 
UN
D 

                    
375  

 R$                             
226,80  

 R$                  
85.050,00  



6,8cm (A x L x P). Deve 
acompanhar estojo de 
armazenamento. Deve 
ser verificado e 
aprovado pelo 
INMETRO. Deve possuir 
Registro na ANVISA. 

ITEM 5 COTA RESERVADA 25% VINCULADO AO ITEM 4 

5 

APARELHO PARA MEDIR 
PRESSÃO ARTERIAL 
DIGITAL DE BRAÇO, com 
as características 
mínimas: tamanho 
adulto, circunferência 
da braçadeira de 22 cm 
a 43 cm 
aproximadamente. 
Medidor de pressão 
sistólica, diastólica e 
frequência cardíaca, 
com insuflação e 
desinsuflação 
automáticas. Visor 
grande de fácil 
visualização, LCD. Com 
indicador de erro de 
movimento. 
Alimentação por pilhas. 
Dimensões 
aproximadas do 
produto 10,8 x 12 x 
6,8cm (A x L x P). Deve 
acompanhar estojo de 
armazenamento. Deve 
ser verificado e 
aprovado pelo 
INMETRO. Deve possuir 
Registro na ANVISA. 

623290 
UN
D 

                    
125  

 R$                             
226,80  

 R$                  
28.350,00  

ITEM 6 AMPLA PARTICIPAÇÃO 75% VINCULADO AO ITEM 7 



6 

APARELHO PARA MEDIR 
PRESSÃO ARTERIAL 
(ESFIGMOMANOMETR
O) ADULTO, com as 
características mínimas: 
Manômetro do tipo 
aneróide com visor 
graduado de 0 a 300 
mmHg, de alta precisão 
e blindagem protetora 
contra desregulagem ou 
choque; Braçadeira, em 
tecido nylon 
antialérgico e 
impermeável, fecho 
com velcro 
(circunfêrencia de braço 
de 18 a 35 cm, 
aproximadamente); 
Pêra (bulbo), manguito 
e tubo conector em 
látex; Válvula com 
precisão no enchimento 
e perfeito controle no 
esvaziamento na bolsa 
de ar; Deve acompanhar 
estojo de 
armazenamento. Deve 
ser verificado e 
aprovado pelo 
INMETRO. Deve possuir 
Registro na ANVISA. 

436498 
UN
D 

                 
1.875  

 R$                               
65,00  

 R$                
121.875,00  

ITEM 7 COTA RESERVADA 25% VINCULADO AO ITEM 6 

7 

APARELHO PARA MEDIR 
PRESSÃO ARTERIAL 
(ESFIGMOMANOMETR
O) ADULTO, com as 
características mínimas: 
Manômetro do tipo 
aneróide com visor 
graduado de 0 a 300 
mmHg, de alta precisão 
e blindagem protetora 
contra desregulagem ou 
choque; Braçadeira, em 
tecido nylon 
antialérgico e 

436498 
UN
D 

                    
625  

 R$                               
65,00  

 R$                  
40.625,00  



impermeável, fecho 
com velcro 
(circunfêrencia de braço 
de 18 a 35 cm, 
aproximadamente); 
Pêra (bulbo), manguito 
e tubo conector em 
látex; Válvula com 
precisão no enchimento 
e perfeito controle no 
esvaziamento na bolsa 
de ar; Deve acompanhar 
estojo de 
armazenamento. Deve 
ser verificado e 
aprovado pelo 
INMETRO. Deve possuir 
Registro na ANVISA. 

ITEM 8 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  

8 

 APARELHO PARA 
MEDIR PRESSÃO 
ARTERIAL 
(ESFIGMOMANOMETR
O) OBESO, com as 
características mínimas: 
aneróide, manômetro 
tipo relógio graduado 
em mm/hg, com 
capacidade de medição 
de 0 a 300 mm/hg, 
resistente a impactos, 
gira 360° para facilitar 
visualização. Braçadeira 
obeso padrão 
(circunfêrencia de braço 
de 34 a 52 cm 
aproximadamente), em 
nylon antialérgico com 
tratamento 
impermeável, com 
velcro de alta aderência, 
para uso no braço 
direito e esquerdo. 
Manguito e pera 
confeccionados em 
latex e válvula com 
rosca. Deve 

435624 
UN
D 

                    
500  

 R$                               
84,00  

 R$                  
42.000,00  



acompanhar estojo de 
armazenamento. Deve 
ser verificado e 
aprovado pelo 
INMETRO. Deve possuir 
Registro na ANVISA. 

COTA EXCLUSIVA ME EPP 

9 

APARELHO PARA MEDIR 
PRESSÃO ARTERIAL 
(ESFIGMOMANOMETR
O) PEDIÁTRICO, com as 
características mínimas: 
manômetro do tipo 
aneróide com visor 
graduado de 0 a 
300mmHg, de alta 
precisão e blindagem 
protetora contra 
desregulagem ou 
choque; Braçadeira, em 
tecido nylon 
antialérgico e 
impermeável, fecho 
com velcro 
(circunfêrencia de braço 
de 10 a 18 cm, 
aproximadamente); 
Pêra (bulbo), manguito 
e tubo conector em 
látex; Válvula com 
precisão no enchimento 
e perfeito controle no 
esvaziamento na bolsa 
de ar; Calibração aferida 
pelo INMETRO. 

485444 
UN
D 

                    
500  

 R$                               
66,00  

 R$                  
33.000,00  

COTA EXCLUSIVA ME EPP 



10 

 APARELHO PARA 
MEDIR PRESSÃO 
ARTERIAL 
(ESFIGMOMANOMETR
O) NEONATAL, com as 
características mínimas: 
manômetro do tipo 
aneróide com visor 
graduado de 0 a 
300mmHg, de alta 
precisão e blindagem 
protetora contra 
desregulagem ou 
choque; Braçadeira, em 
tecido nylon 
antialérgico e 
impermeável, fecho 
com velcro 
(circunfêrencia de braço 
de 06 à 13 cm, 
aproximadamente); 
Pêra (bulbo), manguito 
e tubo conector em 
látex; Válvula com 
precisão no enchimento 
e perfeito controle no 
esvaziamento na bolsa 
de ar; Deve acompanhar 
estojo de 
armazenamento. Deve 
ser verificado e 
aprovado pelo 
INMETRO. Deve possuir 
Registro na ANVISA. 

434613 
UN
D 

                      
50  

 R$                               
94,61  

 R$                    
4.730,50  

ITEM 11 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  

11 

BRAÇADEIRA COM 
MANGUITO ADULTO: 2 
vias Para 
esfigmomanômetro 
Manguito em látex 
Braçadeira nylon Fecho 
em velcro 

454818 
UN
D 

                    
500  

 R$                               
19,90  

 R$                    
9.950,00  

ITEM 12 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  



12 

BRAÇADEIRA COM 
MANGUITO INFANTIL: 2 
vias Para 
esfigmomanômetro 
Manguito em látex 
Braçadeira nylon Fecho 
em velcro 

454820 
UN
D 

                    
100  

 R$                               
16,00  

 R$                    
1.600,00  

ITEM 13 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  

13 

BRAÇADEIRA COM 
MANGUITO OBESO: 2 
vias Para 
esfigmomanômetro 
Manguito em látex 
Braçadeira nylon Fecho 
em velcro 

454821 
UN
D 

                    
100  

 R$                               
23,50  

 R$                    
2.350,00  

ITEM 14 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  

14 

PÊRA DE INSUFLAÇÃO 
Para 
esfigmomanômetro 
Pêra em látex. Sem 
válvula. 

466813 
UN
D 

                    
100  

 R$                               
10,18  

 R$                    
1.018,00  

ITEM 15 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  

15 

 VÁLVULA DA PÊRA 
PARA APARELHO DE 
PRESSÃO ARTERIAL: 
Válvula de Deflação 
para 
Esfigmomanômetro 
Metal cromado. 

443845 
UN
D 

                    
100  

 R$                               
10,38  

 R$                    
1.038,00  

ITEM 16 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  

16 

ESTETOSCÓPIO DUPLO 
ADULTO/INFANTIL, com 
as características 
mínimas: auscultador 
duplo, composto por 
um lado adulto e outro 
pediátrico, olivas macias 
e substituíveis, 
diafragma em fibra; 
Haste em alumínio, 
montada em tubo em 
“Y”, sem emendas; 
Olivas antialérgicas de 
borracha e/ou silicone, 

438928 
UN
D 

                 
1.000  

 R$                               
44,60  

 R$                  
44.600,00  



maleáveis e anatômicas, 
com alta sensibilidade 
acústica; Acompanha: 
Diafragma e olivas 
sobressalentes. 

ITEM 17 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  

17 

LANTERNA CLÍNICA, 
com as características 
mínimas: destinada a 
iluminação não invasiva 
de áreas do corpo como 
garganta, ouvido e 
narinas. Corpo em 
alumínio e clipe para 
fixação em aço. 
Lâmpada de LED. 
Dimensões 
aproximadas: 12 x 134 
mm. Alimentação: 2 
pilhas AAA 

445191 
UN
D 

                 
1.000  

 R$                               
38,71  

 R$                  
38.710,00  

ITEM 18 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  

18 

OFTALMOSCÓPIO, com 
as características 
mínimas: iluminação em 
LED; Borracha de 
proteção evita riscar a 
lente dos óculos. Cabo 
ergonômico, 
antiderrapante, em aço 
inoxidável 
Funcionamento com 
pilhas alcalinas; O 
material deverá ser 
novo, entregue na 
embalagem do 
fabricante e com todos 
os acessórios originais; 
Garantia mínima de 12 
meses. 

425772 
UN
D 

                      
50  

 R$                             
706,17  

 R$                  
35.308,50  

ITEM 19 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  



19 

OTOSCÓPIO, com as 
características mínimas: 
Iluminação branca, de 
LED; Lente giratória; 
Cabo ergonômico, 
antiderrapante, em aço 
inoxidável; 
Funcionamento com 
pilhas alcalinas; Deverá 
acompanhar um jogo 
de, no mínimo, 4 
(quatro) espéculos 
auriculares e bolsa para 
acondicionamento; O 
material deverá ser 
novo, entregue na 
embalagem do 
fabricante e com todos 
os acessórios originais; 
Garantia mínima de 12 
meses; Deve possuir 
registro na ANVISA. 

478187 
UN
D 

                      
50  

 R$                             
300,50  

 R$                  
15.025,00  

ITEM 20 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  

20 

OXÍMETRO DE PULSO 
PORTÁTIL (SPO2), com 
as características 
mínimas: não invasivos 
para detecção da 
saturação de oxigênio 
no sangue (sp02) e da 
frequência cardíaca. 
capaz de aferir os 
valores da SP02 e FC de 
forma rápida e precisa. 
Com registro na 
ANVISA. Verificado e 
aprovado pelo 
INMETRO. Garantia de 
12 (doze) meses. 

299875 
UN
D 

                    
100  

 R$                               
62,85  

 R$                    
6.285,00  

ITEM 21 COTA EXCLUSIVA ME E EPP 100%  



21 

TERMÔMETRO CLÍNICO 
DIGITAL, com as 
características mínimas: 
com graduação de no 
mínimo 35,5¨ a 42¨ 
graus Celsius, alarme, 
tempo de verificação de 
no mínimo 10 segundos 
e no máximo de 35 
segundos, visor de 
cristal líquido, indicador 
de bateria fraca e 
desligamento 
automático. 

435801 
UN
D 

                 
1.000  

 R$                                 
9,49  

 R$                    
9.490,00  

LOTE 01 

1 

LARINGOSCÓPIO DE 
FIBRA ÓTICA ADULTO, 
com as características 
mínimas: laringoscópio 
adulto, com fibra ótica, 
cabo em aço inox 
recartil hadocom, 
tampa de rosca e mola 
em aço inoxidável, para 
pilhas médias e lâminas 
em aço inoxidável, em 
peça única, com 
extremidade distal de 
formato redondo, 
acabamento fosco, com 
lâminas curvas ns.° 2, 3 
e 4 e lâminas retas ns.° 3 
e 4; Encaixe para lâmina 
padrão internacional; 
contatos com material 
antioxidante; lâmpada 
especial de alta 
luminosidade, 
sobressalente; pino de 
aço substituível; 
Acondicionado em bolsa 
de courvin, fechada com 
zíper. Deve possuir 
registro na ANVISA 

470352 
UN
D 

                    
100  

 R$                          
1.145,00  

 R$                
114.500,00  



2 

LARINGOSCÓPIO DE 
FIBRA ÓTICA INFANTIL, 
com as características 
mínimas: laringoscópio 
infantil, com fibra ótica, 
cabo em aço inox 
recartilhado com tampa 
de rosca e mola em aço 
inoxidável, para pilhas 
pequenas(AA) e lâminas 
em aço inoxidável, em 
peça única, com 
extremidade distal de 
formato redondo, 
acabamento fosco, com 
lâminas curvas ns.° 00, 
0, 1 e 2 e lâminas retas 
ns.° 00, 0, 1 e 2 Encaixe 
para lâmina padrão 
internacional; contatos 
com material 
antioxidante; lâmpada 
especial de alta 
luminosidade, 
sobressalente; pino de 
aço substituível; 
Acondicionado em bolsa 
de courvin, fechada com 
zíper. Deve possuir 
registro na ANVISA. 

445601 
UN
D 

                      
50  

 R$                          
1.227,50  

 R$                  
61.375,00  

3 

LÂMPADA PARA 
LARINGOSCÓPIO DE 
FIBRA ÓTICA, com as 
características mínimas: 
com boa luminosidade, 
voltagem mínima de 2,5 
volts. Compatível com 
os itens 01 e 
02.Garantia mínima de 
3 (três) meses para 
defeitos de fabricação. 

401341 
UN
D 

                    
300  

 R$                               
23,00  

 R$                    
6.900,00  

          

VALOR 
TOTAL 
(ITENS 01 
A 21) 

 R$                
844.855,00  

          
VALOR 
LOTE 01  

 R$                
182.775,00  



          

VALOR 
GLOBAL 
(ITENS 1 A 
21 + LOTE 
I) 

 R$             
1.027.630,00  

 

   


